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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 213/2013
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) do Município de Londrina para o período de 2014 a 2017, nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Protocolado em 29 de agosto, o Executivo cumpre o disposto no art. 2o dos Atos das Disposições Transitórias, que estabelece prazo para o envio da proposta do PPA a esta Casa.

Em sua mensagem, o Prefeito Alexandre Kireeff informa que o projeto está ancorado no seguinte tripé estratégico, devidamente embasado na realidade econômica do Município e no respeito às políticas públicas consolidadas:

· Gestão técnica, com o objetivo de imprimir a máxima eficácia na utilização dos recursos públicos;

· Desenvolvimento econômico, que consiste no aumento da base da arrecadação municipal ampliando as oportunidades aos cidadãos; e

· Transparência, cuja finalidade consiste na garantia de visibilidade dos atos da administração municipal.  

O Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia, Daniel Antônio Pelisson, por seu turno, informa que o planejamento proposto para os próximos quatro anos também está alinhado com políticas de inclusão social e a retomada dos investimentos em infraestrutura, com ênfase na acessibilidade e mobilidade urbanas.

Esclarece o Secretário que a Administração estabeleceu as metas/ações para cada ano a partir do diagnóstico das demandas sociais identificadas nas treze audiências públicas realizadas em todas as regiões do Município, dos dados coletados de cidadãos pelos meios eletrônicos, do Plano Diretor e dos objetivos estratégicos do governo, com a preocupação de que todas elas sejam exeqüíveis e dentro da realidade fiscal do Município.
Esclarece ainda que o projeto está estruturado em trinta e seis programas de governo, divididos em três tipos:
a) Programas finalísticos, que englobam os órgãos cujas ações resultam em bens e serviços ofertados diretamente à sociedade;
b) Programas de gestão, manutenção e serviços, que englobam os órgãos cujas ações têm natureza tipicamente administrativa, destinadas ao apoio à gestão e à manutenção da atuação governamental; e

c) Operações especiais, que englobam, precipuamente, as despesas com juros e encargos da dívida pública, que não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

Finalmente esclarece o Secretário que a estimativa de recursos para o financiamento dos programas previstos para 2014 a 2017, na ordem de R$ 6.526.664.000,00 (seis bilhões, quinhentos e vinte e seis milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil reais), está fundamentada na evolução da arrecadação das receitas próprias municipais do período de 2010 a 2012, nas projeções de arrecadação para 2013 e na expectativa de crescimento da inflação.

PARECER TÉCNICO

O sistema orçamentário brasileiro é composto pelo Plano Plurianual (PPA), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei de Orçamento Anual (LOA), conforme dispõem os artigos 165 a 169 da Constituição Federal.

O artigo 99 da Lei Orgânica do nosso Município adaptou o texto constitucional, em relação ao Plano Plurianual, com o seguinte conteúdo:

“Art. 99. A Lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional para as despesas de capital1 e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.” 

Embora ainda não regulamentado a nível nacional quanto a prazos, vigência, formas de elaboração e organização, conforme prevê o art. 165, § 9o, da Constituição, o PPA é o instrumento de planejamento de amplo alcance cuja finalidade é  a de estabelecer os programas e as metas governamentais de longo prazo voltados à ampliação da capacidade produtiva do setor público e ao desenvolvimento sócio-econômico.

Enquanto não regulamentado por lei complementar, deve ser encaminhado a esta Casa até 31 de agosto do primeiro exercício financeiro de cada mandato de Prefeito e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. É o que dispõe nossa Lei Orgânica, no art. 2o dos Atos das Disposições Transitórias.  

As disposições contidas na Lei do Plano Plurianual vão subsidiar a definição das metas e das prioridades da Administração, as despesas de capital de cada exercício financeiro e as orientações para a elaboração do Orçamento Anual, que constituem o objeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esta, por sua vez, vai fornecer todas as orientações e as premissas para a elaboração da Lei de Orçamento onde são definidos e detalhados os programas e as ações a serem executados anualmente.

Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual ou sem lei que autorize sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade (§ 1o do inciso X do artigo 104 da Lei Orgânica).

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Plano Plurianual adquiriu a condição de instrumento essencial para o cumprimento das disposições constitucionais e da própria Lei em questão. Uma vez aprovado, possibilitará o acompanhamento efetivo, pela Câmara Municipal e pela sociedade, do cumprimento das propostas do Executivo. 





Está previsto o montante de R$ 6.526.664.000,00 (seis bilhões, quinhentos e vinte e seis milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil reais) para os quatro anos (2014 a 2017), entre despesas correntes¹ (necessárias à manutenção da administração pública e ao custeio dos serviços públicos) e despesas de capital² (investimentos e amortização de dívidas), conforme detalhamento a seguir.

Obviamente, a plena execução dos programas previstos estará condicionada aos recursos financeiros necessários e à responsabilidade na gestão fiscal, que pressupõe ações planejadas e transparentes para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, consoante disposição do § 1o do artigo 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal.
O Executivo estabeleceu neste projeto de lei trinta e seis programas, conceituados pelo art. 2o da Portaria no 42/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão, como instrumentos de organização da ação governamental que visam à concretização dos objetivos pretendidos, a saber:

	Código
	Programa
	Previsão para o quadriênio 2014-2017 (Em Reais)
	Participação

(%)

	0000
	Operações Especiais³
	349.218.000,00
	4,88

	0001
	Procedimentos Legislativos
	139.751.000,00
	1,95

	0002
	Eficácia e Transparência na Gestão de Políticas Públicas e Divulgação Institucional
	15.949.000,00
	0,22

	0003
	Prevenção e Controle Interno
	20.871.000,00
	0,29

	0004
	Gestão do Contencioso, Consultoria Jurídica e Correição
	45.387.000,00
	0,63


_________________________

¹ Grupo de despesas da administração pública, direta ou indireta, que registra os gastos com a manutenção e o funcionamento dos serviços públicos em geral (A Lei 4.320 Comentada – 31a Edição – página 55 –  J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis).
² Grupo de despesas da administração pública, direta ou indireta, que registra os gastos com a aquisição ou a constituição de bens de capital que contribuirão para a produção ou a geração de novos bens ou serviços e que integrarão o patrimônio público (A Lei 4.320 Comentada – 31a Edição – página 56 –  J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis).
³ Despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta em produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviço. Exemplo: amortização e encargos da dívida pública. (artigo 4o da Portaria no 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão).

	Código
	Programa
	Previsão para o quadriênio 2014-2017 (Em Reais)
	Participação

(%)

	0005
	Gestão Governamental
	14.145.000,00
	0,20

	0006
	Gestão de Receitas e Controle Financeiro
	107.972.000,00
	1,51

	0007
	Encargos do Município
	51.676.000,00
	0,72

	0008
	Gestão de Planejamento, Orçamento e Tecnologia
	47.636.000,00
	0,67

	0009
	Apoiando a Gestão Pública
	83.072.000,00
	1,16

	0010
	Servidores em Ação
	166.933.000,00
	2,33

	0011
	Desenvolvimento Rural e Abastecimento
	37.726.000,00
	0,53

	0012
	Desenvolve Londrina
	508.450.000,00
	7,11

	0013
	Ilumina Londrina
	81.790.000,00
	1,14

	0014
	Educação de Excelência: Direito de Todos
	1.599.110.000,00
	22,35

	0015
	Por Um Londrina Sustentável
	37.234.000,00
	0,52

	0016
	Cultura – Construindo um Futuro
	58.015.000,00
	0,81

	0017
	Trabalhando para o Desenvolvimento de Pessoas e Famílias Através da Política de Assistência Social em Londrina
	185.127.000,00
	2,59

	0018
	Crianças e Adolescentes com Direitos Garantidos
	16.755.000,00
	0,23

	0019
	Políticas para as Mulheres: Promoção da Autonomia e Enfrentamento à Violência
	15.214.000,00
	0,21

	0020
	Articulação e Cidadania para um Envelhecimento Digno
	21.349.000,00
	0,30

	0021
	Segurança Pública Integrada
	64.325.000,00
	0,90

	0022
	Combate a Incêndios e Salvamento
	21.691.000,00
	0,30

	0023
	Londrina Emprega – Trabalho, Emprego e Renda
	10.753.000,00
	0,15

	0024
	A Caminho da Excelência nos Serviços Funerários
	49.072.000,00
	0,69

	0025
	Acolher para Cuidar
	1.817.408.000,00
	25,40

	0026
	Programa de Seguridade Social do Servidor Municipal de Londrina
	898.702.000,00
	12,56

	0027
	Programa de Planejamento Urbano Sustentável
	21.305.000,00
	0,30

	0028
	Programa de Desenvolvimento Econômico
	32.503.000,00
	0,45

	0029
	Programa de Desenvolvimento Humano Integral
	27.326.000,00
	0,38

	0030
	Gerenciando os Resíduos Sólidos Urbanos com Sustentabilidade
	158.196.000,00
	2,21

	0031
	Trânsito Integrado
	60.646.000,00
	0,85

	0032
	Transporte Eficiente
	8.900.000,00
	0,12

	0033
	Gestão de Apoio ao Serviço Público
	2.549.000,00
	0,04

	0034
	Nós Fazemos a Diferença. Nós Fazemos a Sercomtel
	149.448.000,00
	2,09

	0035
	Minha Casa Londrina
	101.222.000,00
	1,41

	0036
	Reserva de Contingência4
	127.403.000,00
	1,78

	Sub-Total
	7.154.829.000,00
	100%

	Operações Intraorçamentárias5
	628.165.000,00
	

	Total
	6.526.664.000,00
	


________________________________________________
4 Representada por: a) Reserva de Contingência: utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais nos casos de atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevisto (artigo 5o da Portaria no 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão e inciso III do artigo 5o da Lei de Responsabilidade Fiscal); b) Reserva Orçamentária: diferença positiva entre as receitas e as despesas dos planos de Previdência da Caapsml e indica superávit financeiro a ser utilizado nos exercícios seguintes para o pagamento de aposentadorias.

5 Despesas, principalmente as contribuições patronais do regime de previdência repassados pelos diversos órgãos da administração à Caapsml, excluídas do montante global da previsão do PPA para eliminação da duplicidade de registro (art. 7º da Portaria Interministerial nº 123/2001, do Ministério da Fazenda).

O quadro a seguir demonstra a proposta por exercício financeiro e por Poder, com destaque para os investimentos das empresas públicas:

Em Reais
	Distribuição por Exercício Financeiro

	Órgão
	2014
	2015
	2016
	2017
	Total
	%

	1.Poder Legislativo
	31.914.000,00
	33.727.000,00
	36.325.000,00
	37.905.000,00
	139.871.000,00
	1,95

	   Câmara Municipal
	31.914.000,00
	33.727.000,00
	36.325.000,00
	37.905.000,00
	139.871.000,00
	1,95

	2.Poder Executivo
	1.609.489.000,00
	1.670.357.000,00
	1.753.517.000,00
	1.748.458.000,00
	6.781.821.000,00
	94,79

	   Administração Direta
	871.839.000,00
	896.873.000,00
	930.959.000,00
	878.444.000,00
	3.578.115.000,00
	50,01

	      Chefia de Gabinete
	3.551.000,00
	3.842.000,00
	4.126.000,00
	4.430.000,00
	15.949.000,00
	0,22

	      Controladoria-Geral
	4.629.000,00
	5.007.000,00
	5.403.000,00
	5.832.000,00
	20.871.000,00
	0,29

	      Procuradoria-Geral
	10.019.000,00
	10.906.000,00
	11.767.000,00
	12.695.000,00
	45.387.000,00
	0,63

	      Secretaria de Governo
	14.101.000,00
	18.986.000,00
	19.170.000,00
	13.673.000,00
	65.930.000,00
	0,92

	      Secretaria de Fazenda
	99.945.000,00
	108.885.000,00
	116.697.000,00
	122.920.000,00
	448.447.000,00
	6,27

	      Secret. Planejamento
	9.592.000,00
	10.379.000,00
	11.147.000,00
	11.974.000,00
	43.092.000,00
	0,60

	      Secret. Gestão Pública
	35.007.000,00
	43.761.000,00
	33.664.000,00
	27.578.000,00
	140.010.000,00
	1,96

	      Secret. Recursos Humanos
	36.796.000,00
	40.096.000,00
	43.295.000,00
	46.746.000,00
	166.933.000,00
	2,33

	      Secret. Agricultura 
	8.518.000,00
	9.093.000,00
	9.732.000,00
	10.388.000,00
	37.731.000,00
	0,53

	      Secret. Obras e Paviment.
	158.254.000,00
	127.446.000,00
	174.537.000,00
	103.641.000,00
	563.878.000,00
	7,88

	      Secretaria Educação
	387.171.000,00
	413.888.000,00
	391.730.000,00
	406.545.000,00
	1.599.334.000,00
	22,35

	      Secretaria Ambiente
	8.736.000,00
	9.134.000,00
	9.346.000,00
	10.023.000,00
	37.239.000,00
	0,52

	      Secretaria de Cultura
	15.542.000,00
	12.147.000,00
	16.542.000,00
	13.786.000,00
	58.017.000,00
	0,81

	      Secret. Assist. Social
	49.129.000,00
	50.438.000,00
	49.878.000,00
	52.506.000,00
	201.951.000,00
	2,82

	      Secretaria da Mulher
	3.361.000,00
	4.567.000,00
	3.762.000,00
	3.526.000,00
	15.216.000,00
	0,21

	      Secretaria do Idoso
	5.501.000,00
	4.962.000,00
	5.272.000,00
	5.620.000,00
	21.355.000,00
	0,30

	      Secret. Defesa Social
	19.451.000,00
	20.708.000,00
	22.153.000,00
	23.704.000,00
	86.016.000,00
	1,20

	      Secretaria do Trabalho 
	2.536.000,00
	2.628.000,00
	2.738.000,00
	2.857.000,00
	10.759.000,00
	0,15

	   Administração Indireta
	737.650.000,00
	773.484.000,00
	822.558.000,00
	870.014.000,00
	3.203.706.000,00
	44,78

	      Acesf
	10.055.000,00
	9.900.000,00
	12.761.000,00
	16.557.000,00
	49.273.000,00
	0,69

	      Fundo de Urbanização
	53.879.000,00
	55.532.000,00
	57.969.000,00
	60.483.000,00
	227.863.000,00
	3,18

	      Fundação de Esportes
	6.394.000,00
	6.692.000,00
	7.003.000,00
	7.329.000,00
	27.418.000,00
	0,38

	      Caapsml – Saúde
	38.840.000,00
	43.971.000,00
	49.635.000,00
	54.809.000,00
	187.255.000,00
	2,62

	      Caapsml – Previdência
	26.180.000,00
	28.846.000,00
	32.203.000,00
	34.919.000,00
	122.148.000,00
	1,71

	      Caapsml – Financeiro
	146.196.000,00
	161.164.000,00
	179.536.000,00
	194.075.000,00
	680.971.000,00
	9,52

	      Caapsml – Gerenciador
	9.003.000,00
	10.003.000,00
	11.003.000,00
	12.003.000,00
	42.012.000,00
	0,59

	      Autarquia/Fundo de Saúde
	433.002.000,00
	446.826.000,00
	461.120.000,00
	477.685.000,00
	1.818.633.000,00
	25,42

	      Ippul
	3.341.000,00
	3.413.000,00
	3.691.000,00
	3.983.000,00
	14.428.000,00
	0,20

	      Codel
	10.760.000,00
	7.137.000,00
	7.637.000,00
	8.171.000,00
	33.705.000,00
	0,47

	3.Empresas Públicas
	51.829.000,00
	49.447.000,00
	71.306.000,00
	60.555.000,00
	233.137.000,00
	3,26

	      Sercomtel Fixa
	30.149.000,00
	28.120.000,00
	49.215.000,00
	41.964.000,00
	149.448.000,00
	2,09

	      Cohab – LD
	20.655.000,00
	20.700.000,00
	21.645.000,00
	18.140.000,00
	81.140.000,00
	1,13

	      CMTU – LD
	1.025.000,00
	627.000,00
	446.000,00
	451.000,00
	2.549.000,00
	0,04

	4.Sub-Total (1+2+3)
	1.693.232.000,00
	1.753.531.000,00
	1.861.148.000,00
	1.846.918.000,00
	7.154.829.000,00
	100%

	5.(-) Intraorçamentárias
	131.818.000,00
	148.054.000,00
	166.864.000,00
	181.429.000,00
	628.165.000,00
	

	6.Total (4-5)
	1.561.414.000,00
	1.605.477.000,00
	1.694.284.000,00
	1.665.489.000,00
	6.526.664.000,00
	

	Percentual
	23,92%
	24,60%
	25,96%
	25,52%
	100%
	


O quadro seguinte demonstra a origem dos recursos que custearão as metas propostas:

	Origem dos Recursos

	Descrição
	Valores Projetados

 (R$)
	Percentual

	Do Município
	2.668.680.000,00
	40,89%

	Da União e do Estado do Paraná* 
	3.358.353.000,00
	51,46%

	De Operações de Crédito
	266.494.000,00
	4,08%

	Das atividades operacionais das empresas em que o Município tem participação acionária
	233.137.000,00
	3,57%

	Soma
	6.526.664.000,00
	100%


                          * Inclui as transferências constitucionais e os convênios 

No quadro a seguir é demonstrada a proposta por categorias econômicas das despesas, onde podemos observar que, do montante global, 73,73% serão destinados ao custeio da administração e dos serviços públicos e 24,32% para os investimentos e amortização de dívidas:

Em Reais

	Distribuição por Categorias Econômicas das Despesas

	Descrição
	Despesas Correntes (custeio e serviços públicos)
	Despesas de Capital (investimentos e amortização de dívida)
	Reserva Orçamentária
	Reserva de Contingência
	Soma

	1.Poder Legislativo
	125.245.000,00
	14.626.000,00
	0,00
	0,00
	139.871.000,00

	    Câmara Municipal
	125.245.000,00
	14.626.000,00
	0,00
	0,00
	139.871.000,00

	2.Poder Executivo
	5.314.890.000,00
	1.339.528.000,00
	107.968.000,00
	19.435.000,00
	6.781.821.000,00

	    Administração Direta
	2.354.846.000,00
	1.210.369.000,00
	0,00
	12.900.000,00
	3.578.115.000,00

	    Administração Indireta
	2.960.044.000,00
	129.159.000,00
	107.968.000,00
	6.535.000,00
	3.203.706.000,00

	       Acesf
	31.515.000,00
	17.591.000,00
	0,00
	167.000,00
	49.273.000,00

	       Autarquia/Fundo de Saúde
	1.760.017.000,00
	58.616.000,00
	0,00
	0,00
	1.818.633.000,00

	       Caapsml – Saúde
	185.830.000,00
	400.000,00
	0,00
	1.025.000,00
	187.255.000,00

	       Caapsml – Fundo Previdência
	14.180.000,00
	0,00
	107.968.000,00
	0,00
	122.148.000,00

	       Caapsml – Fundo Financeiro
	680.971.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	680.971.000,00

	       Caapsml – Gerenciador 
	33.875.000,00
	2.806.000,00
	0,00
	5.331.000,00
	42.012.000,00

	       Ippul
	14.228.000,00
	196.000,00
	0,00
	4.000,00
	14.428.000,00

	       Codel
	26.231.000,00
	7.470.000,00
	0,00
	4.000,00
	33.705.000,00

	       Fundação de Esportes
	21.991.000,00
	5.423.000,00
	0,00
	4.000,00
	27.418.000,00

	       Fundo de Urbanização
	191.206.000,00
	36.657.000,00
	0,00
	0,00
	227.863.000,00

	3.Sub-Total (1+2)
	5.440.135.000,00
	1.354.154.000,00
	107.968.000,00
	19.435.000,00
	6.921.692.000,00

	4.(-) Despesas intraoçamentárias
	628.165.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	628.165.000,00

	5.Sub-Total (3-4)
	4.811.970.000,00
	1.354.154.000,00
	107.968.000,00
	19.435.000,00
	6.293.527.000,00

	6.Empresas Públicas
	0,00
	233.137.000,00
	0,00
	0,00
	233.137.000,00

	    Sercomtel Fixa
	0,00
	149.448.000,00
	0,00
	0,00
	149.448.000,00

	    Cohab
	0,00
	81.140.000,00
	0,00
	0,00
	81.140.000,00

	    CMTU
	0,00
	2.549.000,00
	0,00
	0,00
	2.549.000,00

	7.Total (5+6)
	4.811.970.000,00
	1.587.291.000,00
	107.968.000,00
	19.435.000,00
	6.526.664.000,00

	Participação
	73,73%
	24,32%
	1,65%
	0,30%
	100%






Os valores estabelecidos para cada ação/meta deste projeto de lei são estimados e por isso não constituem, obrigatoriamente, naqueles que deverão constar na programação das despesas das leis orçamentárias dos exercícios de 2014 a 2017. 

A participação popular foi assegurada na discussão desta proposta, com a realização de audiências públicas em todas as regiões do Município, inclusive nos distritos, conforme estabelece o Estatuto das Cidades (Lei Federal no 10.257/2001) e Parágrafo único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No entanto, orientamos que a Casa também promova audiência pública para discussão da proposta, considerando que o art. 44 da citada Lei Federal no 10.257/2001, define como condição obrigatória para aprovação do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual pela Câmara Municipal, a realização de debates, audiências e consultas públicas durante os processos de elaboração e de discussão desses instrumentos de planejamento, como forma de gestão participativa.
“Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4° desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal.” 

Nossa conclusão é a de que o projeto reúne condições necessárias para a normal tramitação em primeiro turno, onde os vereadores e a Comissão de Finanças e Orçamento poderão avaliar cada uma das metas previstas para o quadriênio e apresentar emendas, caso desejarem, para a segunda discussão.

Londrina, 19 de setembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 213/2013






Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação em primeiro turno.

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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